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RELATÓRIO
A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO (RELATORA):
Trata-se de ação previdenciária em que a parte autora busca a revisão do seu benefício de APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, concedida em 16/03/2002, nos termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91. Para tanto, alegou que o INSS efetuou o cálculo da renda mensal sobre a totalidade das contribuições e não conforme disposto no art. 29, II, da Lei 8.213/1991, consistente na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento (80%) de todo o período contributivo. A sentença pronunciou a decadência.
Contrarrazões apresentadas.

É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO (RELATORA):
A decadência do direito à revisão dos benefícios por incapacidade e pensão por morte, mediante a aplicação do artigo 29, II, da Lei 8.213/91, flui a partir do reconhecimento do direito por meio do Memorando-Circular-Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, que autorizou a revisão. (TRF4, AC 5024006-56.2018.4.04.7000, TURMA REGIONAL SUPLEMENTAR DO PR, Relator MÁRCIO ANTÔNIO ROCHA, juntado aos autos em 16/07/2020). Na hipótese, portanto, não há decadência, pois a presente ação foi ajuizada em 16/12/2016.

No que se refere à prescrição, tem-se o referido Memorando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFE/INSS, de 15/04/2010, como renúncia à prescrição, nos termos do art. 191 do Código Civil, mesmo nos casos em que não houver transcorrido todo o prazo para exercício do direito de ação, porque a adoção do instituto da interrupção em casos tais, conforme art. 202, inc. VI, conduz à situação absolutamente injusta, no sentido de que alguns segurados terão menos tempo para propor a ação que aqueles que tiveram contra si transcorrido todo o prazo para sua propositura. Renunciada a prescrição pelo ato normativo administrativo, que reconheceu o direito do segurado à revisão da concessão inicial do benefício, tem-se que o segurado pode demandar todas as diferenças de prestações vencidas antes do referido ato normativo, não havendo falar em prescrição das prestações vencidas. (EDAC 0009215-90.2014.4.01.3800, DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ALVES DE SOUZA, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 04/09/2019).

No mérito, ainda, a Súmula 57, da TNU: O auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez não precedida de auxílio-doença, quando concedidos na vigência da Lei n. 9.876/1999, devem ter o salário de benefício apurado com base na média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a 80% do período contributivo, independentemente da data de filiação do segurado ou do número de contribuições mensais no período contributivo.
O autor comprovou que o benefício se encontra dentro do lapso temporal abrangido pelo Memorando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFE/INSS, de 15/04/2010, de modo que lhe é devida a revisão pretendida. 
Correção monetária e juros moratórios, conforme Manual de Cálculos da Justiça Federal. 
Apelação da parte autora provida para, reformando a sentença, julgar procedente o pedido e condenar o INSS a efetuar o pagamento da revisão do cálculo da RMI dos benefícios por incapacidade da parte autora, com base no art. 29, II, da Lei n. 8.213/91, com a redação dada pela Lei n. 9.876/99, com a consequente repercussão da nova RMI apurada sobre o valor do benefício atual. Eventuais parcelas pagas administrativamente deverão ser compensadas. 
É como voto. 

Salvador-BA, 27 de maio de 2022.

JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS
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